
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2715316 - AM (2024/0296083-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ISABEL SOARES BARBOSA FERREIRA
ADVOGADO : DHEYMISON ALBUQUERQUE DA SILVA - AM012223
AGRAVADO : ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - AM0A1164

JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS - SP156187

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
BUSCA E APREENSÃO.  MORA.  PURGAÇÃO. PRAZO. TERMO INICIAL.
EXECUÇÃO DA LIMINAR.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que o
termo inicial da contagem do prazo de 5 (cinco) dias para a purgação da
mora em ação de busca e apreensão é a data da execução da liminar.
2. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial  e negar-lhe
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso03/06/2025 09/06/2025
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
Brasília, .10 de junho de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
BUSCA E APREENSÃO.  MORA.  PURGAÇÃO. PRAZO. TERMO INICIAL.
EXECUÇÃO DA LIMINAR.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que o
termo inicial da contagem do prazo de 5 (cinco) dias para a purgação da
mora em ação de busca e apreensão é a data da execução da liminar.
2. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial  e negar-lhe
provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ISABEL SOARES BARBOSA FERREIRA
contra a decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Amazonas assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. DECRETO-LEI N°. 911
/1969. CONSTITUIÇÃO EM MORA DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE
PURGAÇÃO NO PRAZO LEGAL. CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE EM
FAVOR DO CREDOR. POSSIBILIDADE. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. O proprietário fiduciário ou credor poderá, desde que comprovada a mora
ou o inadimplemento, requerer contra o devedor ou terceiro a busca e
apreensão do bem alienado fiduciariamente, a qual será concedida
liminarmente. Artigo 3º do Decreto-lei 911/69;
2. Ausente o pagamento integral do debito em cinco dias após executada a
liminar, consolidar-se-ão a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem
no patrimônio do credor fiduciário. Artigo 3º, §1º do Decreto-lei 911/69;
3. Recurso conhecido e desprovido" (e-STJ fl. 185).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 223/228).
No recurso especial, a recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,

violação do art. 3º, §§ 1º e 2º, do Decreto-Lei nº 911/1969, argumentando, em síntese,
que o prazo para a purgação da mora somente se inicia no dia da execução da liminar
de busca e apreensão quando, simultaneamente, há a citação da requerida para o
pagamento do débito, o que não ocorreu no caso dos autos.
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Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 370/385), o recurso especial foi
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No caso, o tribunal de origem firmou entendimento no sentido de que  o

termo inicial da contagem do prazo de 5 (cinco) dias para a purgação da mora é a data
da execução da liminar de busca e apreensão.

Nesse contexto, verifica-se que a Corte estadual decidiu em conformidade
com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, atraindo a incidência da
Súmula nº 568/STJ.

A propósito:
 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. DECRETO-LEI N.
911/1969. ALTERAÇÃO INTRODUZIDA PELA LEI 10.931/2004. PURGAÇÃO
DA MORA. NECESSIDADE DE PAGAMENTO DA INTEGRALIDADE DA DÍVIDA
NO PRAZO DE 5 DIAS APÓS A EXECUÇÃO DA LIMINAR. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA
83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção do STJ, em julgamento sob o rito dos recursos
repetitivos, assentou a tese de que, 'nos contratos firmados na vigência da
Lei n. 10.931/2004, compete ao devedor, no prazo de 5 (cinco) dias
após a execução da liminar na ação de busca e apreensão, pagar a

 - entendida esta como os valores apresentados eintegralidade da dívida
comprovados pelo credor na inicial -, sob pena de consolidação da
propriedade do bem móvel objeto de alienação fiduciária' (REsp 1.418.593
/MS, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado
em , DJe de ).14/5/2014 27/5/2014
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é assente no sentido de
que o prazo para pagamento estabelecido no art. 3º, § 2º, do Decreto-Lei 911
/69 deve ser considerado de direito material, não se sujeitando, assim, à
contagem em dias úteis, prevista no art. 219, caput, do CPC/2015.
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.612.376/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de  - grifou-se)9/12/2024 19/12/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
DISSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ.
1. Ação de busca e apreensão de veículo.
2. Nos contratos firmados na vigência da Lei n. 10.931/2004,
compete ao devedor, no prazo de 5 (cinco) dias após a execução da
liminar na ação de busca e apreensão, pagar a integralidade da
dívida - entendida esta como os valores apresentados e comprovados
pelo credor na inicial -, sob pena de consolidação da propriedade do

. Precedente.bem móvel objeto de alienação fiduciária
3. O acórdão recorrido que diverge da orientação firmada pela jurisprudência
do STJ merece reforma.
4. A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pelo agravante
em suas razões recursais, não obstante a interposição de embargos de
declaração, impede o conhecimento do recurso especial.
5. Agravo interno no recuso especial não provido."
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(AgInt no REsp 1.632.707/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se23/3/2020 25/3/2020 )
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e

negar-lhe provimento.
Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, os honorários

sucumbenciais fixados pelas instâncias ordinárias, devidos pela ora recorrente, devem
ser majorados para R$ 3.000,00 (três mil reais), atualizados desde o arbitramento na
origem, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.715.316 / AM
Número Registro: 2024/0296083-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07868271620228040001

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ISABEL SOARES BARBOSA FERREIRA
ADVOGADO : DHEYMISON ALBUQUERQUE DA SILVA - AM012223
AGRAVADO : ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A.
ADVOGADOS : JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS - SP156187

ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - AM0A1164

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou03/06/2025 09/06/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram com

o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não participou do
julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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Brasília, 09 de junho de 2025
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